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PROJETO DE LEI N° 026 / 2005

MODIFICA, EM PARTE, A ESTRUTURA ORGANIZACIONAL  DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ESTIVA, APROVADA COM A LEI 986/01, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS

A Câmara Municipal de Estiva, Estado de Minas Gerais, aprova e o Chefe do Executivo sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1° - A  Organizacional Administrativa da Prefeitura Municipal de Estiva, estabelecida pelo art. 2.º da Lei Municipal 860/96, de 23/12/96, alterada pelas Leis 985/01 e 1063/2005, passa a ter a seguinte estrutura básica:  

I -   Gabinete do Prefeito:



1 - Gabinete do Vice-Prefeito;



2 - Conselho de Assuntos Municipais; 

3 - Assessoria Jurídica;

II - Secretaria Municipal de Administração:

1- Diretoria Municipal de Recursos Humanos;

2- Diretoria de Compras;

III -  Secretaria Municipal de Obras; 

IV - Secretaria Municipal de Educação e Cultura;

V -  Secretaria Municipal de Controle Interno:

1- Diretoria de Controle Interno e Auditoria;

VI - Secretaria Municipal de Finanças:

1- Diretoria de Contabilidade Pública;

2- Diretoria de Arrecadação Tributária e Fiscalização;

VII - Secretaria Municipal de Saúde: 

1- Diretoria Municipal da Ação Social;

VIII – Secretaria Municipal de Esporte, Lazer e Turismo:

1 – Diretoria Municipal de Turismo e Lazer;

2 – Diretoria Municipal de Esporte;

IX – Secretaria Municipal de Transporte:

1 – Diretoria Municipal de transporte.

X – Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente:

1- Diretoria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente

Art. 2.º - Ficam criadas as Secretarias Municipais de Agricultura e Meio Ambiente, e Transporte, e os respectivos cargos de Secretários Municipais, com vencimentos previstos para os cargos do mesmo nível hierárquico.

§ 1.º -  A Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte, Lazer e Turismo, desmembra-se em duas  secretarias que passam a denominar-se Secretaria Municipal de  Educação e Cultura, e Secretaria Municipal de  Esporte, Lazer e Turismo.

§ 2.º - Fica recriado o cargo de Secretário Municipal de Esporte, Lazer e Turismo, com vencimentos previstos para os cargos do mesmo nível hierárquico.

Art. 3.º - Ficam transferidas as atribuições e competências previstas no art. 10 para a Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente, e as do art. 13, para a Secretaria de Transportes.

Parágrafo único – As atribuições da Secretaria Municipal de Educação e Cultura, voltam a ser aquelas estabelecidas no art. 14, e as da Secretaria Municipal de  Esporte, Lazer e Turismo, as do art. 16. 

Art. 4.º -  São atribuições do Secretário de Transportes:

I – dirigir a Secretaria de Transportes;

II – planejar, executar, coordenar e controlar a operacionalização de todos os veículos pertencentes ao Município, incluindo os de uso exclusivo das Secretaria Municipais de Saúde, e Educação e Cultura.

Art. 5.º - A Secretaria Municipal de Saúde e Ação Social, passa a denominar-se Secretaria Municipal de Saúde.

Art. 6.º  - Continuam em vigor, desde que não expressamente revogadas ou colidentes com esta lei, as leis anteriores sobre a Estrutura Organizacional da Prefeitura Municipal de Estiva.

Art. 7.º - As despesas decorrentes da execução da presente Lei estão autorizadas pelo art. 35 da Lei de Diretrizes Orçamentárias (Lei Municipal n.º .............), e correrão à conta de dotação orçamentária constante do orçamento vigente e dos recursos a serem alocados nas leis orçamentárias para os exercícios seguintes.

Art. 8.º - A criação dos cargos constantes desta Lei obedecerão aos parâmetros de responsabilidade fiscal, estabelecidos na Lei Complementar n.º 101/2000, em especial ao disposto nos arts. 16, 17, 18, 19, 20, 22 e 71, que trata da geração, controle e limite de despesas com pessoal.

Art. 9.º - Fica fazendo parte integrante da presente Lei o anexo I, contendo o organograma da nova estrutura organizacional do Município de Estiva.

Art. 10 - A presente lei entra em vigor na data de sua publicação, ressalvando-se a vigência prevista no parágrafo único do art. 2.º.

Art. 11  - Revogam-se os art. 5.º e 6.º da Lei Municipal n.º 1.063/2005, que alterou a Lei Municipal 860, de 23/12/96, com a redação dada pela Lei Municipal n.º 986/01, de 21/12/01.

Prefeitura Municipal de Estiva, 

João Gualberto Resende Junior

Prefeito Municipal de Estiva

José Célio Moreira

Secretário Municipal de Administração

JUSTIFICATIVA

Sr. Presidente,

Ilustres vereadores,

Com o presente projeto, pretende-se modificar, em parte, a estrutura organizacional da Prefeitura de Estiva, em atenção ao que estabelece a Lei Municipal n.º 1063/2005, art. 7.º, visando modernizá-la e torná-la mais adequada ao nosso programa de Governo. 

Procura-se também com a presente proposta, alçar ao nível de Secretaria a antiga diretoria municipal de agricultura e meio ambiente, em razão de ser nossa cidade lastreada na agricultura, e que desponta como uma das principais produtoras de morango. O enfoque que se dará na agricultura, com a melhoria dos programas que serão desenvolvidos na nova secretaria, também se fará sentir no meio ambiente, através de uma austera política ambiental.

A complexa estrutura da Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer, volta a ser desmembrada em duas, quais sejam: Secretaria Municipal de Educação e Cultura; e secretaria municipal de Esporte, Lazer e Turismo. Tal alteração se faz necessária primeiro para que se possa trabalhar com maior efetividade na educação e cultura, e num segundo momento, para que as políticas de turismo, esporte e lazer possam ser melhor equacionadas, e voltadas para a melhoria na atividade tur´sitica de nossa região, com a consequente melhoria do comércio local

Também entendo por bem erigir ao status de Secretaria a antiga diretoria de transportes, já que imprescindível para o efetivo controle da frota de veículos municipais.

Cumpre salientar ainda, que as alterações na estrutura organizacional que se pretende não resultarão  em novos, nem em maiores gastos para esta Municipalidade, salvo os gastos relacionados as duas novas secretarias, cujo previsão de instalação será o exercício de ................. . De qualquer forma, registro que a criação dos cargos pela presente lei, estão em consonância com o que estabelece o art. 169, § 1.º, I e II, da Constituição Federal, atendendo rigorosamente ao que estabelece a lei de Responsabilidade Fiscal, notadamente em seus arts. 16, 17, 20, 22 e 71 da Lei de Responsabilidade Fiscal. Devo registrar, outrossim, que a criação de cargos e a restruturação organizacional da Prefeitura está expressamente autorizada pela Lei de Diretrizes Orçamentárias (Lei Municipal n.º.................) aprovada por esta egrégia Câmara de vereadores.

E como se vê, o que se pretende com estas pequenas alterações é tornar a máquina administrativa mais eficiente, visando sempre a economicidade e para que, ao final, possa se alcançar o interesse público em benefício do povo de nossa cidade.

Finalmente, insta acentuar que esta proposta se faz acompanhar da manifestação por escrito da Secretária Municipal de Finanças, vale dizer, do demonstrativo contendo a estimativa do impacto orçamentário-financeiro do exercício em que entrará em vigor e nos dois subsequentes, bem como da declaração do ordenador de despesas da compatibilidade com a Lei Orçamentária Anual, a Lei de Diretrizes Orçamentárias e o Plano Plurianual, nos termos do art. 16 da Lei Complementar n.º 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal).

Em face do que estabelece o seu art. 21 da Lei Complementar n.º 101/00 (Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF), necessário ainda que sejam observadas as exigências dos arts. 16, 17 e 71 da LRF, os dois primeiros, já relacionados acima, que obrigam a Administração a demonstrar o impacto orçamentário-financeiro (art. 16, I) e a compatibilidade com o plano plurianual e com a LDO (art. 16, II), no que se refere ao aumento de despesas advindas da criação de cargos, e o último, a origem dos recursos para seu custeio (art. 17, § 1.º, parte final), acompanhado de comprovação de que a despesa aumentada não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo referido no § 1.º do art. 4.º (art. 17, § 2.º).

Estas as objetivas razões pelas quais elaborado o projeto que, esperamos, possa merecer a habitual boa atenção e aprovação pelos membros dessa egrégia Câmara.

Prefeitura Municipal de Estiva, .....

João Gualberto Resende Junior

Prefeito Municipal de Estiva
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